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declaração de suficiência orçamental e nada obsta a que seja aprovada 
essa declaração, que identifica o seu autor, nominal e funcionalmente;

Assim:
Ao abrigo do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 41/2007, de 21 de 

fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 83/2009, de 2 de abril, e no 
que à Secretária de Estado do Tesouro se refere, no uso das compe-
tências delegadas pelo Despacho n.º 11841/2013, de 6 de setembro, 
de Sua Excelência a Ministra de Estado e das Finanças, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 176, de 12 de setembro, e 
de acordo com o estabelecido pelo n.º 2 do artigo 144.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, determina -se aprovar a declara-
ção de suficiência orçamental e de cativação de verbas relativa ao 
contrato n.º 14/3087/CA/C de Prolongamento do Perío do de Alu-
guer dos Monoblocos instalados na Escola Secundária Dr. Manuel 
Fernandes, em Abrantes, e respetiva Desmontagem e Transporte, 
pela Parque Escolar, E.P.E., no montante de 93.849,00€ (incluindo 
o IVA) para o ano de 2014.

12 de junho de 2014. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato. — A Secretária de Estado do Tesouro, 
Maria Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco.

207894961 

 Despacho n.º 8190/2014
Considerando que o n.° 2 do artigo 144.° da Lei n.° 83 -C/2013, de 31 

de dezembro, que aprova o Orçamento do Estado para 2014, estabelece 
que a declaração de suficiência orçamental e de cativação de verbas, 
necessária à instrução do pedido de fiscalização junto do Tribunal de 
Contas do cabimento orçamental de atos e contratos, deve ser aprovada 
pelos órgãos de tutela da entidade fiscalizada;

Considerando que as empresas públicas e as entidades públicas 
empresariais estão sujeitas à jurisdição e ao controlo financeiro do 
Tribunal de Contas, de acordo com o disposto no n.° 2 do artigo 2.° 
da Lei n.° 98/97, de 26 de agosto, na sua redação atual, que aprova 
a Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, bem como 
nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 26°do Decreto -Lei n.° 
133/2013, de 3 de outubro, que aprova o regime jurídico do setor 
público empresarial (RJSPE);

Considerando que a Parque Escolar, E. P. E., tem a natureza de pessoa 
coletiva de direito público de natureza empresarial dotada de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, e rege -se pelo regime jurídico 
aplicável às entidades públicas empresariais nos termos do n.° 1 do 
artigo 1.° e do artigo 3.° do Decreto -Lei n.° 41/2007, de 21 de fevereiro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.° 83/2009, de 2 de abril, e dos seus Estatutos, 
aprovados pelo mesmo diploma;

Considerando que, nos termos do artigo 10.° do Decreto -Lei 
n.° 41/2007, de 21 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 83/2009, 
de 2 de abril, a tutela económica e financeira da Parque Escolar, E. P. E., 
é exercida pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da educação e, sem prejuízo do regime jurídico aplicável às 
E. P. E., compreende, designadamente, o poder de autorizar os demais 
atos nos termos da legislação aplicável que necessitem de aprovação 
tutelar, conforme previsto na subalínea xiii da alínea d) do referido 
artigo 10.°;

Considerando que, de acordo com a alínea q) do n.° 1 do artigo 8.° 
dos Estatutos da Parque Escolar, E.P.E., compete ao conselho de admi-
nistração acompanhar a execução do orçamento, aplicando as medidas 
destinadas a corrigir os desvios em relação às previsões realizadas e 
considerando que a despesa está devidamente cabimentada e com a 
declaração de suficiência orçamental e nada obsta a que seja aprovada 
essa declaração, que identifica o seu autor, nominal e funcionalmente;

Assim:
Ao abrigo do artigo 10.° do Decreto -Lei n.° 41/2007, de 21 de fe-

vereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 83/2009, de 2 de abril, e no que 
à Secretária de Estado do Tesouro se refere, no uso das competências 
delegadas pelo Despacho n.° 11841/2013, de 6 de setembro, de Sua 
Excelência a Ministra de Estado e das Finanças, publicado no Diário 
da República, 2.a série, n.° 176, de 12 de setembro, e de acordo com o 
estabelecido pelo n.° 2 do artigo 144.° da Lei n.° 83 -C/2013, de 31 de 
dezembro, determina -se aprovar a declaração de suficiência orçamental 
e de cativação de verbas relativa ao contrato n.° 13/3066/CA/C de Pro-
longamento do Período de Aluguer dos Monoblocos instalados na Escola 
de João de Barros, no Seixal, e respetiva Desmontagem e Transporte, 
pela Parque Escolar, E.P.E., no montante de 197.690,28€ (incluindo o 
IVA) para o ano de 2014.

12 de junho de 2014. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato. — A Secretária de Estado do Tesouro, 
Maria Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco.

207895074 

 Despacho n.º 8191/2014
Considerando que o n.º 2 do artigo 144.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 

31 de dezembro, que aprova o Orçamento do Estado para 2014, estabe-
lece que a declaração de suficiência orçamental e de cativação de verbas, 
necessária à instrução do pedido de fiscalização junto do Tribunal de 
Contas do cabimento orçamental de atos e contratos, deve ser aprovada 
pelos órgãos de tutela da entidade fiscalizada;

Considerando que as empresas públicas e as entidades públicas empre-
sariais estão sujeitas à jurisdição e ao controlo financeiro do Tribunal de 
Contas, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 98/97, 
de 26 de agosto, na sua redação atual, que aprova a Lei de Organização 
e Processo do Tribunal de Contas, bem como nos termos do disposto no 
n.º 1 do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, que 
aprova o regime jurídico do setor público empresarial (RJSPE);

Considerando que a Parque Escolar, E. P. E., tem a natureza de pessoa 
coletiva de direito público de natureza empresarial dotada de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, e rege -se pelo regime jurídico 
aplicável às entidades públicas empresariais nos termos do n.º 1 do 
artigo 1.º e do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 41/2007, de 21 de fevereiro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 83/2009, de 2 de abril, e dos seus Estatutos, 
aprovados pelo mesmo diploma;

Considerando que, nos termos do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 41/2007, de 21 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 83/2009, 
de 2 de abril, a tutela económica e financeira da Parque Escolar, E. P. E., 
é exercida pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da educação e, sem prejuízo do regime jurídico aplicável às 
E. P. E., compreende, designadamente, o poder de autorizar os demais 
atos nos termos da legislação aplicável que necessitem de aprovação 
tutelar, conforme previsto na subalínea xiii da alínea d) do referido 
artigo 10.º;

Considerando que, de acordo com a alínea q) do n.º 1 do artigo 8.º 
dos Estatutos da Parque Escolar, E. P. E., compete ao conselho de admi-
nistração acompanhar a execução do orçamento, aplicando as medidas 
destinadas a corrigir os desvios em relação às previsões realizadas e 
considerando que a despesa está devidamente cabimentada e com a 
declaração de suficiência orçamental e nada obsta a que seja aprovada 
essa declaração, que identifica o seu autor, nominal e funcionalmente;

Assim:
Ao abrigo do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 41/2007, de 21 de fe-

vereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 83/2009, de 2 de abril, e no que 
à Secretária de Estado do Tesouro se refere, no uso das competências 
delegadas pelo Despacho n.º 11841/2013, de 6 de setembro, de Sua 
Excelência a Ministra de Estado e das Finanças, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 176, de 12 de setembro, e de acordo com o 
estabelecido pelo n.º 2 do artigo 144.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de 
dezembro, determina -se aprovar a declaração de suficiência orçamental 
e de cativação de verbas relativa ao contrato n.º 13/3059/CA/C de Pro-
longamento do Período de Aluguer dos Monoblocos Instalados na Escola 
Secundária de D. Dinis, em Santo Tirso, e respetiva Desmontagem e 
Transporte, pela Parque Escolar, E. P. E., no montante de 186.215,85€ 
(incluindo o IVA) para o ano de 2014.

12 de junho de 2014. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato. — A Secretária de Estado do Tesouro, 
Maria Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco.

207894248 

 Despacho n.º 8192/2014
Considerando que o n.º 2 do artigo 144.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 

31 de dezembro, que aprova o Orçamento do Estado para 2014, estabe-
lece que a declaração de suficiência orçamental e de cativação de verbas, 
necessária à instrução do pedido de fiscalização junto do Tribunal de 
Contas do cabimento orçamental de atos e contratos, deve ser aprovada 
pelos órgãos de tutela da entidade fiscalizada;

Considerando que as empresas públicas e as entidades públicas empre-
sariais estão sujeitas à jurisdição e ao controlo financeiro do Tribunal de 
Contas, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 98/97, 
de 26 de agosto, na sua redação atual, que aprova a Lei de Organização 
e Processo do Tribunal de Contas, bem como nos termos do disposto no 
n.º 1 do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, que 
aprova o regime jurídico do setor público empresarial (RJSPE);

Considerando que a Parque Escolar, E. P. E., tem a natureza de pessoa 
coletiva de direito público de natureza empresarial dotada de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, e rege -se pelo regime jurídico 
aplicável às entidades públicas empresariais nos termos do n.º 1 do 
artigo 1.º e do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 41/2007, de 21 de fevereiro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 83/2009, de 2 de abril, e dos seus Estatutos, 
aprovados pelo mesmo diploma;

Considerando que, nos termos do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 41/2007, 
de 21 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 83/2009, de 2 de abril, 
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a tutela económica e financeira da Parque Escolar, E. P. E., é exercida 
pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
educação e, sem prejuízo do regime jurídico aplicável às E. P. E., com-
preende, designadamente, o poder de autorizar os demais atos nos termos 
da legislação aplicável que necessitem de aprovação tutelar, conforme 
previsto na subalínea xiii da alínea d) do referido artigo 10.º;

Considerando que, de acordo com a alínea q) do n.º 1 do artigo 8.º 
dos Estatutos da Parque Escolar, E. P. E., compete ao conselho de admi-
nistração acompanhar a execução do orçamento, aplicando as medidas 
destinadas a corrigir os desvios em relação às previsões realizadas e 
considerando que a despesa está devidamente cabimentada e com a 
declaração de suficiência orçamental e nada obsta a que seja aprovada 
essa declaração, que identifica o seu autor, nominal e funcionalmente;

Assim:
Ao abrigo do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 41/2007, de 21 de fevereiro, 

alterado pelo Decreto -Lei n.º 83/2009, de 2 de abril, e no que à Secretária 
de Estado do Tesouro se refere, no uso das competências delegadas pelo 
Despacho n.º 11841/2013, de 6 de setembro, de Sua Excelência a Ministra 
de Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 176, de 12 de setembro, e de acordo com o estabelecido pelo n.º 2 do 
artigo 144.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, determina -se aprovar 
a declaração de suficiência orçamental e de cativação de verbas relativa ao 
contrato n.º 13/3069/CA/C de Prolongamento do Período de Aluguer dos 
Monoblocos instalados na Escola Secundária de D. João V, na Damaia, 
e respetiva Desmontagem e Transporte, pela Parque Escolar, E. P. E., no 
montante de 502.958,07€ (incluindo o IVA) para o ano de 2014.

12 de junho de 2014. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato. — A Secretária de Estado do Tesouro, 
Maria Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco.

207894191 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE, 
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Ministro da Solidariedade, Emprego
e Segurança Social

e do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento

Portaria n.º 488/2014
O Instituto de Informática, I.P., é um instituto público que, nos ter-

mos da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 196/2012, 
de 23 de agosto, assegura a construção, gestão e operação de sistemas 
aplicacionais e de infraestruturas tecnológicas nas áreas de tecnologias 
de informação e comunicação dos serviços e organismos do Ministério 
da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (MSESS), numa lógica 
de serviços comuns partilhados.

No âmbito da sua missão, compete-lhe, desde logo, assegurar a rede 
de comunicação de dados para os serviços e organismos da Segurança 
Social, garantindo a obtenção dos melhores preços de mercado, em 
função da duração máxima do contrato, que se pretende decorra pelo 
período de 36 meses, bem como da quantidade de instalações a abranger 
pelo mesmo.

Acresce, ainda que, por via da ampliação das atribuições consagradas 
no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 167-C/2013, de 31 de dezembro, foi 
recentemente decidida a expansão da rede de comunicação de dados, de 
forma a englobar o Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P..

Para cumprir os objetivos precedentemente referidos, há que proceder, 
ao abrigo da contratação prevista no Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, à aquisição de 
serviços de comunicações de voz e dados em local fixo, pelo prazo de 
dois anos, com possibilidade de prorrogação pelo período de um ano, com 
fixação de preço base global no valor de 3.402.000,00€ (três milhões, 
quatrocentos e dois mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, e do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, manda o Governo, pelo Ministro da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social e pelo Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, o seguinte:

1.º Fica o Conselho Diretivo do Instituto de Informática, I.P., auto-
rizado a assumir os encargos orçamentais decorrentes do contrato de 
aquisição de serviços de comunicações de voz e dados em local fixo, no 
montante máximo global de 3.402.000,00€ (três milhões, quatrocentos 
e dois mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, referente aos 
seguintes anos:

• Ano de 2014: 94.500,00€;
• Ano de 2015: 1.134.000,00€;

• Ano de 2016: 1.134.000,00€;
• Ano de 2017: 1.039.500,00€.

2.º A importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida 
do saldo apurado no ano anterior.

3.º Os encargos decorrentes da execução da presente portaria serão 
suportados por verbas inscritas e a inscrever no orçamento do Instituto 
de Informática, I.P., consignado no Orçamento da Segurança Social, na 
rubrica D.02.02.09 – Comunicações.

4.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação, produzindo efeitos à data da sua assinatura.

17 de junho de 2014. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares. — O Secretário 
de Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

207899684 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Gabinetes dos Ministros de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros e da Defesa Nacional

Portaria n.º 489/2014
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de Es-

tado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta 
do General Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 56/81, de 31 de março, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 232/2002, de 2 de novembro, e da Portaria n.º 1001/99, de 10 
de novembro, com a nova redação que lhe foi dada pelas Portarias 
n.ºs 1108/2000, de 27 de novembro, 743/2004, de 30 de julho, nomear 
o Coronel de Infantaria (00624685) Nuno Álvaro Bastos Rocha, para 
o cargo de “Adido de Defesa” junto da Embaixada de Portugal na Ci-
dade da Praia, República de Cabo Verde, em substituição do Coronel 
ENGAER (076439 -G) José António Sardinha Teles Alface, que fica 
exonerado do referido cargo pela presente portaria desde 15 de setembro 
de 2011, data em que terminou as suas funções.

Nos termos do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 56/81, de 31 
de março, a duração normal da missão de serviço correspondente ao 
exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação do 
seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste ao seu 
decurso normal.

Ratificam -se todos os atos praticados no âmbito da nomeação cons-
tante da presente portaria, desde 1 de outubro de 2011 até à sua publi-
cação.

A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua publicação 
(Isenta de visto do Tribunal de Contas).

12 de junho de 2014. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete. — O Ministro da 
Defesa Nacional, José Pedro Correia de Aguiar -Branco.

207894045 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Louvor n.º 308/2014
Louvo o Sargento -chefe Operador Radarista de Deteção, NIP 

045065 -A, Francisco Domingos Dias Fona, pela elevada competência 
técnico -profissional, extraordinário desempenho e relevantes qualidades 
pessoais demonstradas no cumprimento das suas funções na Célula 
de Comunicações e Sistemas de Informação, integrada do Centro de 
Situação e Operações Conjunto (CSOC), do Comando Operacional 
Conjunto, ao longo de cerca de 3 anos.

Tanto nas funções de Sargento Adjunto para a Área de Informática, 
como no cumprimento de outras tarefas que competem, por norma, ao 
Sargento Adjunto à Sala de Operações do CSOC, o Sargento -chefe Dias 
Fona demonstrou uma elevada proficiência, notável espírito de missão e 
permanente disponibilidade para o serviço. Pese embora o facto de não 
ter recebido, do antecedente, formação específica na área das tecnologias 




